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LEI MUNICIPAL N° 1.242, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018.

Dispde sobre a transacdo de créditos tributarios em ambito
judicial.

O PREFEITC DO MUNICIPIO DE XIQUE-XIQUE, Estado da Bahia, faz saber que a Camara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O Municipio de Xigue-Xique, por meio do Secretario Municipal de Administracéo,
Planejamento e Financas, responsavel pela &rea tributaria, fica autorizado a efetuar transacdo em
processo judicial tendo como parte contribuinte pessoa juridica, visando por fim a litigio e a extingao
do respectivo crédito, conforme previsto no art. 171 da Lai n° 5.172/1966, do Cadigo Tributario
Nacional, no art. 22 da Lej Municipal n° 683/2001, e no Cadigo Tributario Municipal.

§ 1° Para fins desta Lei, considera-se credito tributario o montante obtido pela soma do
tributo, da atualizagdo monetaria dos acréscimos moratorios e das multas, previstos na legisiacéo
municipal.

§ 2° A transacédo someite podera ser feita com créditos tributarios ajuizados até 31 de
dezembro de 2013, desde que o executado seja pessoa juridica e o valor principal do tributo seja
superior a R$10.000,00(dez mil reais).

Art. 2° O Secretario Municipal de Administrac&o, Planejamento e Financas & a autoridade
administrativa competente para celebrar a transac&o judicial.

Art. 3° O Municipio de Xique-Xique, por meio do Secretario Municipal de Administracao,
Planejamento e Financas, responsavel pela area tributaria, e o devedor do credito tributério poderac
dar infcio & transacao Sempre que atendidos os requisitos previstos nesta Lei, por provocacao
administrativa do sujeito passivo, por intermédio de audiéncia de conciliagéo determinada pelo Poder
Judiciario ou mediante peticdo conjunta, instruida com todos os documentos necessarios a finalidade
colimada.

Art. 4° S&o objetivos da presente Lej:

I - ampliar o relacionamento e promover a aproximagéo do Municipio com os sujeitos
passivos de obrigacao tributaria, como meio para solucionar litigios tributérios:

Il - propiciar eficiéncia na tutela do crédito tributario e conferir maior flexibilidade e agilidade &
Secretaria de Financas em ambito administrativo, com o proposito de ampliar a capacidade de
arrecadacao de tributos pelo Municipio de Xique-Xigue:

i - privilegiar a garantia de seguranca e boa-fé no cumprimento das leis tributarias, mediante
a modernizagéo da ag&o fiscal;

IV - reduzir progressivamente o estoque de processos judiciais, com economia para o
Municipio, mediante o emprego de instrumentos 4geis de solugéo de controvérsias:

V - promover a garantia do crédito tributario, compatibilizando a insolvabilidade ou iliquidez do
patriménio do devedor com preservacao da unidade econdmica da empresa, pela manutencéo da
fonte produtora, do emprego dos frabalhadores e dos interesses publicos correspondentes, em
reconhecimento a funcéo social e a0 estimulo a atividade econémica;

Vi - reprimir a evasao fiscal em todas as suas modalidades.
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Art. 5° O contribuinte tem o dever de prestar todas as informagées que the forem solicitadas,
com franca veracidade, lealdade, boa-fe, colaboragéo e transparéncia, para esclarecimento dos fatos
& solugéo efetiva dos litigios que sejam objeto de transacéo.

Art. 6° A transacéo judicial tributaria consiste em concessées mltuas por parte do Municipio
€& do devedor do credito tributario, amparada por clausulas exorbitantes do direito comum, e tem por
fim a resolucgo do litigio judicial.

Art. 7° A transacao implica, por parte do contribuinte, prévia confissag irretratavel da divida,
bem como renuncia ou desisténcia de quaisquer meios de defesa ou impugnacées judiciais ou
administrativas.

§ 1° A confissgo, renuncia e desisténcia mencionadas no Caput deste artigo serso
consignadas em termo propric.

§ 2° As despesas processuais correrdo por conta do executado que, também, arcara com os
honorarios advocaticios sucumbenciais devido.

Art. 8° O descumprimento das obrigacdes relativas ao termo de transagdo enseja o
prosseguimento da acéo, pela totalidade do crédito tributario, abatidos os valores pagos com a
formalizacao da transacdo.

Art. 9° O termo de trensagéo, apresentado pelo Secretario Municipal de Administracéo,
Planejamento e Financas, responsavel pela area Tributaria, tem como requisitos:

I — ser formalizado por escrito, com qualificacdo das partes, o demonstrativo do crédito
tributario objeto da transacéo, com a data e o local de sua realizagéo, e a assinatura de todos 0s
envolvidos;

Il - o relatorio, que contera o resumo do litigio, a descricdo do procedimento adotado e as
reciprocas concessées, e as condi¢des para cumprimento do acordo;

Il - o contribuinte devera:
a)confessar, de modo irretratavel, o débito tfransacionado:

b)renunciar ao direito de discutir em Juizo ou fora dele os atos de constituicao do crédito
tributario objeto do termo de transacéo:

c)desistir de todas as acdes judiciais que se relacional ao crédito tributario objeto do termo de
transacdo;

IV — a declaracso das partes sobre a rentincia do prazo recursal;

V - a manutencdo da penhora, se houver, até a comprovagéo do pagamento do crédito
tributario e dos honorarios advacaticios,

Art. 10°. O termo de transacéo judicial surtira seus efeitos desde a sua assinatura e devera
ser homologado pelo juiz competente.

§ 1° A homologagso do termo de transacéo sera realizada depois de ultimada a negociagéo,
verificada mediante a expressa auterizagéo do Advogado que atue no feito e da aceitagcéo do
contribuinte.

§ 2° A transacdo alcangada em cada caso nao gera direito subjetivo & somente havera
exting&o do crédito tributario com 0 cumprimento integral de seu termo.
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§ 3° O termo de transagdo ¢ ato pessoal e sera assinado exclusivamente pelo contribuinte ou
por seu representante legal.

Art. 11°. A transaczo resultara €m concesséo, por parte do Municipio, na reducdo de multa
por infracdo e encargos moratorios (multa e mora & juros de mora), vinculados ao crédito tributario em
cada acéo de execucao fiscal, nos seguintes percentuais:

[-90% (novents por cento) da multa de infragzo;

Il - 50% {cingiienta por cento) dos encargos moratérios.

§1°. O pagamento do credito transacionado somente sera admitido em moeda corrente e
devera integralmente em até 30 (trinta) dias apés a celebracéo da transacao;

§2° As multas aplicadas ao contribuinte que decorram do descumprimento de obrigacdes
acessorias, ndo seréo reduzidas.

§3°. Os bens penhorados em execuctes fiscais oy oferecidos como garantia, em execuces
fiscais ou agées de rito comum ajuizadas pelos contribuintes, s6 serdo liberados apos o integral
cumprimento da transacdo celebrada.

Art. 12°. O inadimplemento do credito tributario implicara na exigéncia do pagamento integral
& imediato do débito femanescente, observado o disposto no art. 8° desta Lej.

§ 1° O saldo do débito tributario 'fémanescente sera decomposto com base na constituicdo do

débito existente na data do Pagamento inicial, devendo incidir, a partir dessa data, acréscimos
moratdrios.

Art.13° Esta lej entra em vigor na data de sua publicacéo;

Art.14° Revogam-se as disposicGes em contrario,,
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